
PARECER	CECE

	

COMISSÃO	DE	EDUCAÇÃO,	CULTURA,	ESPORTE	E	JUVENTUDE

	

Altera	o	art.	2º	da	Lei	Municipal	12.593,	de	10	de
setembro	de	2019	–	que	dispõe	sobre	a	divulgação
de	lista	informando	a	ordem	de	espera	para	vagas
em	 todos	 os	 níveis	 de	 ensino	 pelos
estabelecimentos	 da	 rede	 municipal	 de	 ensino,
inclusive	as	creches	conveniadas	–,	e	inclui	art.	2º-
A	na	Lei	nº	10.728,	de	15	de	 julho	de	2009	–	que
institui	 o	 Portal	 Transparência	 Porto	 Alegre	 –,	 e
alterações	posteriores,	determinando	a	divulgação
da	 lista	 de	 espera	 das	 vagas	 escolares	 da	 rede
municipal	 de	 ensino	 nos	 meios	 eletrônicos	 do
Executivo	Municipal.
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		Vem	a	esta	Comissão,	para	Parecer	o	Projeto	em	epígrafe,	de	autoria	do	Vereador	José	Freitas.

O	 Projeto	 altera	 o	 art.	 2º	 da	 Lei	Municipal	 12.593,	 de	 10	 de	 setembro	 de	 2019	 –	 que	 dispõe	 sobre	 a
divulgação	de	lista	informando	a	ordem	de	espera	para	vagas	em	todos	os	níveis	de	ensino	pelos	estabelecimentos	da
rede	municipal	de	ensino,	 inclusive	as	creches	conveniadas	–,	e	 inclui	art.	2º-A	na	Lei	nº	10.728,	de	15	de	julho	de
2009	–	que	institui	o	Portal	Transparência	Porto	Alegre	–,	e	alterações	posteriores,	determinando	a	divulgação	da	lista
de	espera	das	vagas	escolares	da	rede	municipal	de	ensino	nos	meios	eletrônicos	do	Executivo	Municipal.

A	douta	Procuradoria	da	Casa	analisou	o	teor	da	presente	proposta,	onde	aduz	que	o	tema	do	projeto	é
nitidamente	de	 interesse	 local,	atraindo	a	 incidência	do	art.	30,	I,	da	Constituição	Federal,	que	define	competência
legislativa	do	Município	para	tratar	da	matéria.

Conclui	 estar	 formalmente	 apto,	 não	 se	 vislumbrando	 óbice	 quanto	 à	matéria	 de	 fundo,	 seja	 de	 cunho
Constitucional	(tendo	em	vista	as	disposições	da	Constituição	Federal	e	da	Constituição	Farroupilha),	seja	de	cunho
Orgânico	ou	mesmo	legal.

Posteriormente,	a	matéria	foi	encaminhada	à	Comissão	de	Constituição	e	Justiça,	que	por	sua	vez	emitiu
Parecer	favorável,	pela	inexistência	de	óbice	de	natureza	jurídica	para	a	tramitação	do	Projeto.

Nos	termos	da	proposição	apresentada,	o	Projeto	de	Lei	em	tela	visa	a	efetivar	um	mecanismo	bastante
utilizado	 pelas	 administrações	 sobre	 a	 transparência	 pública.	 A	 previsão	 constitucional	 sobre	 a	 necessidade	 de
transparência	 dos	 atos	 da	 administração,	 somada	 à	 necessidade	 de	 universalização	 da	 oferta	 da	 educação	 infantil
(também	decorrente	 da	Constituição	Federal),	 a	 depender	 do	 critério	 utilizado	para	 convocação	das	 crianças	 para
uma	das	vagas,	determina	a	necessidade	de	divulgação	de	lista	com	a	ordem	de	espera,	garantindo	aos	responsáveis
a	possibilidade	de	acompanhamento	da	efetiva	posição	da	criança.

Destaca	que	o	art.	7º,	inc.	V,	da	Lei	Federal	nº	12.527,	de	18	de	novembro	de	2011,	afirma	que	o	acesso	à
informação	compreende	veiculação	“sobre	atividades	exercidas	pelos	órgãos	e	entidades,	inclusive	as	relativas	à	sua
política,	 organização	 e	 serviços”,	 enquanto	 o	 art.	 8º,	 §	 1º,	 inc.	 V,	 da	 norma	 em	 comento	 salienta	 que,	 dentre	 as
informações	sujeitas	ao	dever	de	divulgação	em	sites	oficiais	da	rede	mundial	de	computadores,	estão	 incluídos	os
“dados	gerais	para	acompanhamento	de	programas,	ações,	projetos	e	obras	e	entidades”.

Assim,	 a	 educação	 infantil,	 como	 os	 demais	 espaços	 de	 educação	 no	 âmbito	 da	 Política	 Básica	 de
Educação,	 configura	 direito	 constitucional.	 A	 oferta	 irregular	 do	 atendimento	 em	Centros	Municipais	 de	Educação
configura	 ofensa	 ao	 direito	 constitucional.	 A	 oferta	 irregular	 do	 atendimento	 em	Centros	Municipais	 de	 Educação
Infantis	 se	 apresenta	 como	 um	 problema	 social	 de	 grande	 proporção,	 que	 deve	 ser	 encarado	 com	 muita
responsabilidade	e	transparência.	No	que	se	refere	ao	acesso	a	política	pública	de	educação	infantil,	podem	ocorrer
disparidades	 quanto	 aos	 critérios	 de	 acesso,	 já	 que	 a	 administração	 não	 consegue	 garantir	 integralmente	 e
universalmente	esse	direito	às	crianças.	Considerando	a	importância	dos	meios	tecnológicos	voltados	à	informação,	e
tendo	 em	 vista	 a	 preponderância	 do	 interesse	 da	 sociedade,	 compreende-se	 que	 o	 dever	 de	 acesso	 à	 informação
contempla	 a	 obrigação	 de	 divulgação	 em	 sites	 eletrônicos	 oficiais	 acerca	 da	 fila	 de	 espera	 na	 educação	 infantil,
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contendo	 dados	 de	 interesse	 dos	 requerentes	 e	 da	 coletividade,	 permitindo-se,	 assim,	 controle	 e	 fiscalização	 em
relação	à	política	pública,	pela	sociedade	e	pelos	demais	órgãos	públicos.

	Em	apertada	síntese,	é	o	relatório.

	No	tocante	à	competência	desta	Comissão	de	Educação,	Cultura,	Esporte	e	Juventude,	já	superada	a	análise
própria	 dos	 aspectos	 jurídicos,	 o	 exame	 do	 Projeto	 deverá	 ocorrer	 com	 base	 no	 que	 está	 previsto	 no	 art.	 39	 do
Regimento	Interno	desta	CMPA.

Nesse	aspecto,	é	meritório	o	projeto	que	dispõe	sobre	a	divulgação	de	lista	informando	a	ordem	de	espera
para	vagas	em	todos	os	níveis	de	ensino	pelos	estabelecimentos	da	rede	municipal	de	ensino.

Ressaltamos	 que	 na	 esfera	 educacional,	 em	 que	 ocorre	 a	 preparação	 para	 o	 futuro	 da	 Cidade,	 é
fundamental	que	a	população	tenha	acesso	às	informações	básicas	relacionadas	às	oportunidades	e	ao	desempenho
das	 crianças.	 Esse	 tipo	 de	 publicidade	 é	 de	 grande	 utilidade,	 uma	 vez	 que	 norteia	 o	 requerente,	 facilitando	 o
acompanhamento	da	vaga	pretendida	e	organizando	a	forma	de	sua	distribuição.

Por	estas	razões	 já	expostas,	este	Relator	entende	que	a	homenagem	é	completamente	merecida,	sendo
imprescindível	este	Projeto.

Pelos	motivos	acima	alinhados,	não	havendo	óbice	para	a	tramitação	do	Projeto,	considerando	meritória	a
matéria,	este	Relator	manifesta-se	pela	APROVAÇÃO	do	Projeto.

	

Porto	Alegre,	14	de	setembro	de	2023.

Vereador	Giovane	Byl
Relator

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador(a),	em	14/09/2023,	às	10:30,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0621559	e	o	código	CRC	993C3FA1.

Referência:	Processo	nº	034.00128/2023-44 SEI	nº	0621559
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CERTIDÃO

CERTIFICO	que	o	Parecer	nº	287/23	–	CECE	contido	no	doc	0621559	(SEI	nº	034.00128/2023-44	–	Proc.	nº	0243/23
-	PLL	nº	114/23),	de	autoria	do	vereador	Giovane	Byl,	 foi	APROVADO	através	do	Sistema	de	Deliberação	Remota,
com	 votação	 encerrada	 no	 dia	 22	 de	 setembro	 de	 2023,	 tendo	 obtido	 04	 votos	 FAVORÁVEIS	 e	 00	 voto
CONTRÁRIO,	conforme	Relatório	de	Votação	abaixo:

	

CONCLUSÃO	DO	PARECER:	Pela	aprovação	do	Projeto.

Vereador	Mauro	Pinheiro	–	Presidente:	FAVORÁVEL

Vereador	Gilson	Padeiro	–	Vice-Presidente:	FAVORÁVEL

Vereador	Giovane	Byl:	FAVORÁVEL

Vereador	Giovani	Culau	e	Coletivo:	NÃO	VOTOU

Vereador	Jonas	Reis:	FAVORÁVEL

Documento	assinado	eletronicamente	por	Cristiano	Marchionatti,	Assistente	Legislativo,	em	22/09/2023,	às
17:33,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0626457	e	o	código	CRC	161216B4.

Referência:	Processo	nº	034.00128/2023-44 SEI	nº	0626457
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